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Resumo 

Com referência a um infográfico que sugere estratégias para o aconselhamento sobre a 

atividade física (AF), elaborou-se o presente ensaio visando refleti-lo e adaptá-lo à 

realidade da Atenção Primária à Saúde (APS) do Sistema Único de Saúde (SUS). São 

apresentadas justificativas para o aconselhamento breve na APS e das estratégias sobre 

‘como aconselhar’, a partir do: Respeito à singularidade das pessoas e suas possibilidades; 

Reconhecimento das oportunidades e barreiras; (Re)conhecimento da rede intersetorial 

de promoção da AF; e Educação popular em saúde. Assim como são trazidos os desafios, 

com destaque para as estratégias de saúde digital e a formação e treinamento dos 

profissionais de saúde. Em conclusão, defende-se que há potencial para a ampliação de 

acesso à AF por meio do aconselhamento breve na APS. 

 

Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde; Educação em Saúde; Pessoal da Saúde; 

Promoção da Saúde.  

 

Abstract 

With reference to an infographic that suggests strategies for counseling on physical 

activity (PA), this essay was prepared with the aim of reflecting on it and adapting it to 

the reality of primary health care (PHC) oh the Unified Health System (SUS). 

Justifications for brief counseling in PHC and strategies on 'how to counsel' are 

presented, based on: Respect for the uniqueness of people and their possibilities; 

Recognition of opportunities and barriers; (Re)knowledge of the intersectoral network 

for promoting PA; and Popular health education. The challenges are also brought, with 

emphasis on digital health strategies and the education and training of health 

professionals. In conclusion, it is argued that there is potential for expanding access to 

PA through brief counseling in PHC. 

 

Keywords: Primary Health Care; Health Education; Health Personnel; Health Promotion. 

 

Resumen  

Con referencia a una infografía que sugiere estrategias para el asesoramiento sobre 

actividad física (AF), se elaboró este ensayo con el objetivo de reflexionar sobre ella y 

adaptarla a la realidad de la atención primaria de salud (APS) del Sistema Único de 

Salud (SUS). Se presentan justificaciones para el asesoramiento breve en APS y 
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estrategias sobre 'cómo aconsejar', basadas en: Respeto por la singularidad de las 

personas y sus posibilidades; Reconocimiento de oportunidades y barreras; 

(Re)conocimiento de basadas red intersectorial para la promoción del PS; y Educación 

popular para la salud. Así como los retos que se plantean, con énfasis en las estrategias 

de salud digital y la educación y formación de los profesionales de la salud. En 

conclusión, se argumenta que existe la posibilidad de ampliar el acceso a la PS a través 

de un asesoramiento breve em la APS. 

 

Palabras clave: Atención Primaria de Salud; Educación en Salud; Personal de Salud; 

Promoción de la Salud.  

 

Introdução 

O Sistema Único de Saúde (SUS), reconhecido como um dos maiores e mais 

complexos sistemas públicos de saúde do mundo, tem como princípios doutrinários a 

universalidade, a integralidade e a equidade. Na busca pela efetivação desses princípios, 

entre outras ações de promoção da saúde e de produção do cuidado no SUS, está a 

atividade física (AF) (Carvalho et al., 2020), de modo que distintas ações e estratégias 

vêm sendo implementadas, principalmente na Atenção Primária à Saúde (APS) (Malta et 

al., 2014; Vieira e Carvalho, 2021). 

O aconselhamento, ofertado por profissionais de saúde de distintos núcleos de 

formação, é reconhecido como uma das estratégias potenciais para a promoção da AF na 

APS (ISPAH, 2020; Milton et al., 2021). A partir de publicações internacionais 

relacionadas (Kettle et al., 2022; Wattanapisit et al., 2023), consideramos pertinente a 

adaptação do debate proposto por Milton et al. (2024) para a realidade da APS do SUS, 

considerando: 

i) o reconhecimento da AF enquanto direito e como fator determinante e 

condicionante da saúde da população brasileira (Brasil, 2013, 2023a, 2023b); 

ii) que a AF está diretamente relacionada ao processo saúde-doença, sobretudo no 

que diz respeito à melhoria do bem-estar e diminuição da morbimortalidade por doenças 

crônicas e agravos não transmissíveis (Bull et al., 2020; Garcia et al., 2023); 

iii) que, de acordo com as recomendações de AF moderadas e vigorosas, 

aproximadamente 40% da população brasileira é fisicamente inativa, sobretudo no tempo 

livre (≅65%) (IBGE, 2020, Brasil, 2024a). Para além dos prejuízos individuais, esse 
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quadro também acarreta em impacto econômico, com elevados custos para os sistemas 

públicos de saúde (Prodel et al., 2023; Santos et al., 2023);  

iv) importantes iniquidades relacionadas ao acesso à prática de AF no Brasil no 

tempo livre (IBGE, 2020, Brasil, 2024a), e que é papel das políticas públicas sua redução 

(Knuth e Antunes, 2021);   

v) o histórico de mais de três décadas de iniciativas voltadas para a promoção da 

AF na APS do SUS (Becker et al., 2016; Vieira et al., 2020); 

vi) a meta de ampliar a prevalência de AF no tempo livre no Brasil em 30% até o 

ano de 2030 (Brasil, 2021a); 

vii) a instituição, em 2022, do incentivo federal de custeio para a promoção da AF 

na APS (IAF) (Brasil, 2022a; Carvalho et al., 2022a), com importante ampliação do 

número de Unidades de Saúde credenciadas em 2023, o que aponta para a possibilidade 

de universalização do acesso à AF (Carvalho e Vieira, 2024); 

viii)  os recentes esforços do Ministério da Saúde em relação ao tema, que, por 

exemplo, culminaram na elaboração de documentos técnicos, como o Guia de Atividade 

Física para a População Brasileira (Brasil, 2021b), o Guia de Orientação para o 

aconselhamento breve (GAB) (Brasil, 2022b) e o Documento Orientador para a 

Prescrição do Exercício na APS com enfoque em algumas condições específicas (DORI) 

(Brasil, 2024b); 

ix) a lógica de trabalho interprofissional da APS, que pode contribuir diretamente 

à promoção da AF. 

 Infográficos, que representam uma união entre texto e elementos visuais para o 

compartilhamento de informações, vêm sendo destacados como ferramenta potencial para 

educação e comunicação em saúde (Scott et al., 2016), uma vez que apresentam 

informações objetivas de forma atrativa, por meio de texto e figuras, possibilitando uma 

leitura rápida e de fácil compreensão sobre o tema (Reid et al., 2017). Na esteira da 

produção de infográficos como estratégia de educação na temática da AF, destacamos o 

trabalho de Milton et al. (2024), que tem como objetivo apontar estratégias para a prática 

do aconselhamento sobre AF na APS. 

Considerando a complexidade do SUS e a visão de promoção da AF em uma 

perspectiva ampliada de saúde, o presente trabalho visa refletir e adaptar o infográfico 

proposto por Milton et al. (2024) à realidade do SUS.  

 

Entre o aconselhamento e o aconselhamento breve  
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Em consonância com a iniciativa brasileira sobre o tema (Brasil, 2022b) e a 

realidade da APS no Brasil, na qual muitos temas relacionados à saúde podem ser 

abordados conforme as necessidades das pessoas e territórios, abordaremos o 

aconselhamento breve.  

Embora o debate e o infográfico no contexto internacional tenham centralidade 

no aconselhamento em sua forma mais tradicional, defendemos e justificamos que, no 

âmbito da APS-SUS, sua oferta vem ocorrendo por meio do aconselhamento breve. Dessa 

forma, vale compartilhar o conceito e o locus de realização do aconselhamento breve e 

suas principais distinções em relação ao aconselhamento tradicional.  

O aconselhamento tradicional é um processo genérico, a partir de orientações 

individuais ou coletivas, pressupondo a construção de ações de educação em saúde 

(Toledo et al., 2017), que pode estar relacionado a diferentes temas, como cessação do 

tabagismo, redução do consumo de bebidas alcoólicas, alimentação saudável, entre 

outros. Já o aconselhamento breve é definido como a interação que oferece a uma pessoa 

a oportunidade de explorar, descobrir e esclarecer formas de viver com maior bem-estar, 

normalmente numa conversa individual com um conselheiro treinado (WHO, 2018).  

No Brasil, a forma breve é considerada como estratégia educativa, de tecnologia 

leve, baseada nos processos de acolhimento, vínculo e atenção integral, realizada em 

poucos minutos (5 minutos), portanto uma curta interação entre profissional e a pessoa, 

ainda que o tempo possa ser relativizado de acordo com a necessidade (Brasil, 2022b). 

Ocorrem em situações rotineiras e oportunas nos diferentes níveis de atenção à saúde e 

tem o objetivo de incentivar a reflexão e a ação, em distintos assuntos de saúde, a fim de 

melhorar a condição de saúde das pessoas. Destaca-se que as oportunidades existentes 

nos serviços de saúde e o interesse das pessoas / coletividades são questões muito 

relevantes para a sua oferta (Brasil, 2022b; Moraes et al., 2024). 

Em relação à AF, sua oferta pode se dar, preferencialmente, durante as consultas 

de rotina, mas também pode ocorrer em outros momentos, como nas visitas domiciliares 

ou nas salas de espera. Seu objetivo é fornecer orientações objetivas sobre distintos 

aspectos da AF (ex.: benefícios, volumes, intensidades, barreiras, motivadores, etc.), 

utilizando uma linguagem simples e acessível. Diferente do aconselhamento tradicional, 

que pode envolver discussões detalhadas e acompanhamento contínuo, propõe-se que, a 

partir do aconselhamento breve, seja possível incentivar a reflexão e a inserção / 

manutenção dessa prática, de acordo com os modos de vida das pessoas (Brasil, 2022b).  
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Partimos da premissa que o aconselhamento breve está englobado pelo que foi 

debatido na literatura internacional (Kettle et al., 2022; Milton et al., 2024; Wattanapisit 

et al., 2023), sendo imperativo que sua realização se dê em consonância com os princípios 

do SUS, conforme apontaremos a seguir.   

 

Por que aconselhar na Atenção Primária à Saúde? 

A APS, devido à sua ampla cobertura e capilaridade no território brasileiro, pode 

ser apontada como nível de atenção prioritário para ampliar a oferta de AF para população 

brasileira e reduzir as iniquidades de acesso (Carvalho e Vieira, 2023a). Assim, é onde 

têm sido implementadas as principais ações de promoção da AF no SUS (Vieira e 

Carvalho, 2024), dentre as quais, destacam-se o Programa Academia da Saúde, as equipes 

multiprofissionais, atualmente denominadas eMulti, o Programa Saúde na Escola e o IAF.  

Esse conjunto de estratégias contribuiu para ampliar a oferta de atividades 

coletivas relacionadas à AF (Carvalho et al., 2022b, 2023) e para o aumento de 

Profissionais de Educação Física (PEF) no SUS (Dutra et al., 2023; Vieira et al., 2023a). 

Embora a Educação Física, enquanto categoria profissional, tenha protagonismo para 

impulsionar o desenvolvimento da AF no SUS (Carvalho et al., 2023), sua promoção 

também perpassa pela atuação de trabalhadores de outros núcleos de formação (Guerra et 

al., 2021; Moraes et al., 2022; Souza Neto et al., 2021; Sposito et al., 2023). 

Uma vez que os profissionais de saúde interagem frequentemente com grande 

parcela da população, potencializa-se a possibilidade do trabalho com educação em saúde 

(ISPAH, 2020; Milton et al., 2024). Além da potencialidade do aconselhamento para a 

promoção da AF (ISPAH, 2020; Milton et al., 2021), existem evidências que demonstram 

seu baixo custo, bom custo-efetividade e custo-utilidade satisfatórios quando ofertadas na 

APS do SUS (Papini et al., 2021; Sposito et al., 2021).  

Para ilustrar o potencial do aconselhamento para a promoção da AF na APS do 

SUS, estima-se que 94,5% da população brasileira (n = 201,7 milhões de pessoas) 

estavam cobertas pela APS em dezembro de 2023 (Brasil, 2024c). E ainda, de acordo 

com a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), em 2019,  a participação das pessoas adultas 

em programas públicos de AF (não apenas do SUS) foi 4,3 milhões de pessoas, sendo as 

mulheres, população idosa (60 anos ou mais) as mais frequentes (IBGE, 2020), 

ratificando assim a relevância desses programas para reduzir as iniquidades de acesso. 

Em um cálculo hipotético, com a finalidade de apresentar, ainda que imprecisamente, o 

potencial do breve aconselhamento sobre AF no SUS, se 1 em cada 20 pessoas cobertas 
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pela APS (maiores de 18 anos) receber o aconselhamento e começar a participar dos 

programas e ações, o quantitativo encontrado em 2019 mais que dobrará.  

Portanto, a oferta do aconselhamento breve sobre AF nas rotinas de atendimento 

das diferentes categoriais profissionais que atuam na APS do SUS (Moraes et al., 2022; 

Souza Neto et al., 2021), incluindo àqueles que integram a Estratégia de Saúde da Família 

(ESF) como as equipes homônimas da ESF, multiprofissionais (eMulti), do Consultório 

na Rua (eCR), dos Polos do Academia da Saúde, dentre outras, tem o potencial de 

alcançar uma grande parte da população, especialmente em áreas onde o acesso a 

informações e recursos sobre saúde pode ser limitado.  

Esse amplo rol de equipes e categorias profissionais, que integram a força de 

trabalho do SUS, e a organização do processo de trabalho por meio de práticas 

interprofissionais e colaborativas (Peduzzi e Agreli, 2018) são potencialidades singulares 

da APS do SUS para a oferta do aconselhamento breve na rotina de todos os profissionais 

de saúde, uma vez que no contexto internacional isso ocorre, predominantemente, de 

forma centrada nos atendimentos por médicos e enfermeiros. 

 

Como aconselhar? 

Não é objetivo indicar que o aconselhamento breve é uma tarefa fácil, que, na 

perspectiva comunitária e populacional rapidamente vá repercutir rápidas alterações no 

comportamento das pessoas, uma vez que sua própria realização é intencionada à reflexão 

sobre em que medida a AF praticada no tempo livre pode ser inserida nas vidas das 

pessoas e coletividades. 

É importante considerar os diferentes domínios da AF - tempo livre, 

deslocamento, doméstico e ocupacional - e trazer exemplos destas práticas. O 

aconselhamento breve sobre AF no SUS deve ter como foco prioritário o domínio do 

tempo livre, por melhor se relacionar à prática enquanto direito, refletindo as 

possibilidades de escolha diante das oportunidades e preferências das pessoas, sendo 

relacionado ao prazer e bem-estar (Brasil, 2022b; Knuth e Antunes, 2021), além de ser o 

domínio que apresenta os melhores benefícios para a saúde (Bonekamp et al., 2023; 

Holtermann et al., 2018; Loch et al., 2024). O enfoque do aconselhamento sobre a AF no 

domínio do tempo livre para o contexto da APS do SUS é um diferencial importante, 

dadas as iniquidades em saúde existentes no Brasil, em relação à proposta para o contexto 

internacional em que não há enfoque em um domínio específico.  
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Cabe ressaltar que a prática de AF no domínio do deslocamento também pode ser 

abordada, quando refletir uma possibilidade de escolha e oportunidade das pessoas, e 

considerando que além dos benefícios para a saúde individual, podem ser refletidos na 

melhor ocupação das cidades e dos espaços públicos, contribuindo para a promoção da 

saúde de forma mais ampla (Brasil, 2022b). Ainda, a AF realizada nos domínios do 

trabalho ou dos estudos e nas tarefas domésticas não devem ser totalmente 

desconsideradas, uma vez que, inevitavelmente, também fazem parte da vida das pessoas 

(Brasil, 2022b), mas vale a reflexão e atenção para as motivações e contextos aos quais 

essas práticas se relacionam.  

A oferta do aconselhamento breve sobre AF nos serviços da APS pode seguir 

diversos exemplos práticos e estratégias, já que essa abordagem pode ser adaptada a 

várias realidades, respeitando as particularidades de cada comunidade atendida. No 

entanto, sua implementação também enfrenta desafios, como a falta de tempo durante as 

consultas, recursos limitados e a necessidade contínua de capacitação dos profissionais 

(Brasil, 2022b) e superá-los exige um esforço conjunto de gestores, profissionais de saúde 

e formuladores de políticas públicas. 

Desta maneira, faz-se necessária a reflexão sobre “como” realizar o 

aconselhamento breve, a partir dos seguintes aspectos: 
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Figura 1. Infográfico Aconselhamento breve sobre atividade física pelos 

Profissionais da Atenção Primária à Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Legenda: AF - atividade física. 

Autoria própria usando imagem dos profissionais da Fiocruz imagens 

 

1. Respeito à singularidade das pessoas e o reconhecimento das suas possibilidades para 

praticar atividade física 

Como mencionado, o aconselhamento breve tem centralidade no diálogo, indo 

além do mero compartilhamento de informações técnicas – que podem não fazer sentido 

ou não serem possíveis de inserção na vida das pessoas.  

O respeito à singularidade das pessoas visando a construção de pensamento 

significativo remete a necessária busca, pelos profissionais de saúde, da compreensão das 

relações que as pessoas têm com a AF, sendo imperativo que a construção coletiva seja 

alicerçada na realidade concreta das pessoas e coletividades e que considere seus hábitos 

culturais, interesses, desejos, crenças e limitações, a partir do reconhecimento de 

informações como: se gosta ou não de AF; tem tempo para praticá-la; já participou e como 
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foi a relação com essa prática; tem acesso às modalidades/tipos de preferência (Oliveira 

et al., 2020; Guerra et al., 2020; Pedrosa, 2021). 

Assim, faz-se necessário ir além de significados hegemônicos e amplamente 

disseminados da AF, geralmente ligados à prevenção de doenças e agravos à saúde em 

médio e longo prazos, sob o discurso da redução de uma determinada porcentagem de 

adoecer por uma ou outra condição de saúde crônica, e ao seu tratamento, e destacar sua 

realização pelo bem-estar, prazer, diversão e como um momento de socialização, por 

exemplo. Nem de longe negamos que a prática de AF esteja associada à distintos 

benefícios em relação às condições crônicas e agravos não transmissíveis, tal como 

supracitados, mas, o que alertamos aqui é que esse não pode ser o único mote para 

abordagem do tema na APS-SUS, uma vez que pode não dialogar com as necessidades 

dos usuários em diferentes momentos da vida. 

 

2. Reconhecimento das oportunidades e barreiras de acesso no território 

Em relação ao reconhecimento dos fatores determinantes relacionados à AF, na 

literatura existem robustas evidências sobre os diferentes tipos de barreiras (intrapessoais, 

interpessoais e ambientais) percebidas pela população brasileira (Christofoletti et al., 

2022; Rech et al., 2018). É importante que os profissionais da APS identifiquem, a partir 

da realidade concreta das pessoas, os fatores que dificultam e/ou impedem a prática nos 

diferentes ciclos de vida e condições de saúde, e que conheçam as oportunidades de 

acesso existentes nos territórios. Assim, barreiras como falta de habilidades, segurança 

nos espaços públicos, motivação, ânimo, tempo / excesso de tarefas ou recursos 

financeiros, dentre outras, podem ser contornadas.  

Por exemplo, a partir da interação entre as pessoas e o profissional, considerando 

características como o local de moradia, as estruturas sociais do território e a oferta de 

AF em programas públicos, sendo também necessário desmistificar a lógica 

mercadológica de que seria necessário determinadas vestimentas e acessórios que, em 

geral, não são acessíveis a pessoas com baixa renda. Além disso, torna-se viável a 

identificação de atividades que a pessoa goste de praticar e/ou que se encaixem na sua 

rotina, ainda que seja necessária alguma reorganização dos afazeres diários (Brasil, 

2022b).  

 

3. (Re)conhecimento da rede intersetorial de promoção da atividade física; 
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Diante do exposto, e reconhecendo que a promoção da AF não é uma 

responsabilidade exclusiva do setor saúde, o (re)conhecimento da rede intersetorial de AF 

é um aspecto complementar às ações de aconselhamento breve pelos profissionais da 

APS. Para isso, além de identificar e mapear as atividades ofertadas, é preciso estabelecer 

estratégias efetivas de comunicação e referenciamento das pessoas para as atividades 

ofertadas por áreas de educação, esportes, lazer, cultura, assistência social, dentre outros, 

além das que ocorrem nos serviços de saúde da APS, seja na Unidade de Saúde ou nos 

Polos do Academia da Saúde. 

Espera-se a criação e/ou identificação de sinergias na oferta da AF para que as 

distintas modalidades/tipos, horários, locais etc. tornem mais factível o acesso das pessoas 

que também possuem diferentes necessidades e possibilidades. 

 

4. Considerar a Educação popular em saúde 

Na APS do SUS, a expansão da ESF ampliou o contato dos profissionais de saúde 

com a população brasileira e isso acarretou a necessidade de repensar as práticas 

assistenciais para torná-las mais integradas aos interesses e à cultura das pessoas (Brasil, 

2014).  

Assim, o aconselhamento breve sobre AF não pode desconsiderar o ideário da 

Educação Popular em Saúde (EPS), um amplo e histórico campo de práticas, de 

experiências que acumula saberes, ideias e metodologias sobre o relacionamento entre os 

profissionais de saúde e a população e com isso propõe novas formatações dos serviços 

de saúde a partir de um olhar dialógico, humanizado e profundamente articulado com a 

escuta e a inclusão (Cruz et al., 2024). 

A EPS destaca a aplicação do método educativo-problematizador para o 

reconhecimento da realidade das pessoas e coletividades, uma vez que está centrado na 

flexibilização do processo, na construção compartilhada do conhecimento e na tomada de 

decisão a partir do cotidiano de cada pessoa atendida. Com isso, deve partir do saber e da 

vida das pessoas envolvidas, se expressar pelo diálogo e questionar as hierarquias em 

busca de construir cidadania crítica e transformadora ao valorizar as expressões culturais 

locais e a participação popular (Brasil, 2014) no tocante à AF. 

 

Desafios para a consolidação do aconselhamento breve sobre atividade física na 

Atenção Primária à Saúde  
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Sem a pretensão de esgotar os desafios relacionados, destacam-se dois elementos 

que, em nossa avaliação, são prioritários: as estratégias de saúde digital e a formação e 

treinamento dos profissionais de saúde. 

Considerando os investimentos e avanços na área de saúde digital no SUS 

(Celuppi et al., 2024; Cielo et al., 2022; Haddad e Lima, 2024) e as experiências 

internacionais na implementação de ferramentas digitais para o aconselhamento breve 

sobre AF na APS (Mendes et al., 2020), é desejável avaliar a efetividade e o custo da 

implementação de ferramentas digitais voltadas para o aconselhamento breve sobre AF 

na APS do SUS integradas a Estratégia e-SUS Atenção Primária (e-SUS APS), por 

exemplo a inserção no Meu SUS Digital, que consiste em uma solução de Saúde Digital 

que visa facilitar o acesso às informações em saúde.  

 Já em relação à formação e treinamento, recentemente a qualificação da força de 

trabalho sobre AF foi apontada como uma relevante medida para a ampliação do acesso 

(WHO, 2024). Assim, a educação permanente e os documentos técnicos são ferramentas 

que têm amplo potencial de contribuir para a ampliação da realização do aconselhamento 

breve sobre AF, pois há o reconhecimento de que existem limitações na formação de 

profissionais da saúde sobre as recomendações para a prática de AF e as estratégias 

adequadas para o aconselhamento (Brasil, 2022c). 

A oferta de cursos pela Universidade Aberta do SUS (UNASUS) relacionados ao 

tema do aconselhamento breve sobre AF pode ser apontada como estratégia, a exemplo 

do curso ofertado para a inserção da AF nos instrumentos de planejamento e gestão do 

SUS (Brasil, 2023c) e de iniciativas prévias adotadas por instituições internacionais 

(DGS, 2024). As videoaulas por meio do Telessaúde (Pessoni et al., 2022) são outros 

exemplos de estratégias visando ampliar as ações de aconselhamento sobre AF pelos 

profissionais da APS do SUS. Portanto, capacitar os profissionais de saúde para fornecer 

aconselhamento breve sobre AF pode aumentar o impacto dessa intervenção, na medida 

em que os profissionais se sintam preparados e confiantes para aplicar essa abordagem 

(Sposito et al., 2024). 

Além disso, os documentos técnicos relacionados ao tema da AF, produzidos pelo 

Ministério da Saúde em parceria com pesquisadores da área, como os Guia de Atividade 

Física para a População Brasileira (Brasil, 2021b), o GAB e o DORI (Brasil, 2022b; 

Brasil, 2024) podem servir como orientadores para a incorporação das ações de 

aconselhamento breve na rotina de atendimento pelos profissionais da APS do SUS.  
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Vale destacar que no Brasil, o PEF, o qual possui a prerrogativa, na área da AF, 

de planejar, programar, coordenar e supervisionar, dentre outros, as ações relacionadas 

(Brasil, 1998), faz parte da força de trabalho do SUS (Dutra et al., 2023; Vieira et al., 

2023a), e a sua atuação deve ir além das atividades assistenciais, uma vez que esses 

profissionais têm o potencial para capacitar as equipes de saúde, por meio do apoio 

matricial (Loch et al., 2019). Logo, a atuação dos PEF no matriciamento das equipes da 

APS, seja in loco ou por meio de  teleconsultas,  pode ser uma estratégia complementar e 

privilegiada de educação permanente para os profissionais de saúde. Destaca-se haver 

desafios para efetivar a atuação do PEF na capacitação por meio do matriciamento, já que 

são comuns a falta de infraestrutura, a distância entre a formação acadêmica e a área da 

Saúde Coletiva de modo geral e, em especial, na Educação Física, e a instabilidade 

profissional, em função de vínculos de trabalho precários (Oliveira et al., 2022; Vieira et 

al., 2023b). 

 

Considerações finais: ampliando-se o aconselhamento breve sobre atividade física, 

o que esperar? 

 O presente debate, que abordou o aconselhamento breve sobre AF na APS do 

SUS, se conecta a outros movimentos em defesa dessa ação de promoção da saúde e 

produção do cuidado, logo, é imperativo ir além de aspectos epidemiológicos e 

fisiológicos relacionados à AF nos diferentes ciclos de vida e condições de saúde.  

Nesse sentido, a participação social e o advocacy sobre a pauta precisam ser 

valorizados e ampliados, visando contribuir para o fortalecimento e o desenvolvimento 

da agenda da AF no SUS, conforme ocorreu no movimento relacionado à proposta de 

ampliar o financiamento para a AF na APS do SUS (Carvalho et al., 2024a). No momento 

em que esse texto é escrito, por exemplo, há chamamento para que todos os profissionais 

da APS do SUS possam conhecer as prerrogativas para uma Política Nacional de 

Atividade Física no SUS (Carvalho e Vieira, 2023b). Esse movimento, atualmente 

coordenado por um Comitê Interinstitucional (SBAFS, 2024), composto por membros de 

sociedades científicas e instituições não governamentais ligados à área da AF e saúde, 

principalmente por profissionais e pesquisadores da Educação Física, ainda precisa do 

engajamento de todas as categorias profissionais da APS para que o pleito possa, de fato, 

"ecoar" nos serviços do SUS.  

Em conclusão, a partir do conceito de aconselhamento breve sobre AF, das 

justificativas e estratégias para realizá-lo, foi adaptado o debate e o infográfico sobre o 
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tema para a APS do SUS a partir da literatura internacional. Em conjunto com a ampliação 

da participação social e do advocacy em defesa da AF, essas ações podem ser 

consideradas estratégicas para superar alguns dos desafios para o avanço dessa prática 

como política pública de saúde (Carvalho e Vieira, 2023b), dentre os quais destaca-se o 

financiamento (Carvalho et al., 2024b; Carvalho e Vieira, 2022), o que poderá, por 

consequência, contribuir para a ampliação de políticas de saúde voltadas para a promoção 

da AF e para a incorporação do aconselhamento breve na rotina de trabalho dos 

profissionais da APS do SUS.  

Acreditamos que há relevante potencial para a ampliação de acesso à AF por meio 

do aconselhamento breve, ainda que seja relevante reconhecer que é essencial fortalecer 

o tema AF nas perspectivas macro (gestão) e micro (dia a dia nas Unidades de Saúde), 

para que as ações de promoção da AF, incluindo a educação permanente em saúde e o 

matriciamento, não sejam verticalizados, artificiais e uma obrigação a mais na realidade 

do serviço. 
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